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Contrato Nº 298/2024 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER/SLC/AGIN
CONTRATO Nº 298/2024 - PJPI
Processo SEI nº 24.0.000114135-6

Adesão à Ata de Registro de Preços nº 2/2023 da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB)
Contratação Direta por Adesão nº 95/2024

 
CONTRATO CELEBRADO ENTRE O  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ  E A
EMPRESA  TORINO INFORMÁTICA LTDA, PARA AQUISIÇÃO  DE MONITORES AOC 24P1U, POR
MEIO  DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2/2023 DA SECRETARIA ESPECIAL DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB), CNPJ/MF SOB O Nº 00.394.460/0058-87 E ORIUNDA DO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 6/2023.

 
O  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, por intermédio  do  FUNDO ESPECIAL DE
REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO - FERMOJUPI - 040105,
CNPJ nº 10.540.909/0001-96, com sede na Avenida Padre Humberto Pietrogrande, Nº 3509, São Raimundo,
em Teresina - PI, CEP: 64.075-066, neste ato representado pelo seu Presidente, Sr. Desembargador HILO DE
ALMEIDA SOUSA, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Regimento Interno do TJPI, e de outro, a empresa TORINO INFORMÁTICA, CNPJ nº
03.619.767/0005-15, sediada na Rua Rita de Carvalho Monteiro, 120, telefone: (15) 3233-9320, e-mail:
rodrigo@grupotorino.com.br, neste ato representada por Sr(a). RODRIGO DO AMARAL RISSIO,  adiante
denominada simplesmente  CONTRATADA, firmam  este Contrato vinculado ao  Processo SEI nº
24.0.000114135-6, e  Decisão 19226/2024 (SEI nº 6272913), com fundamento na Lei nº 14.133/2021,
observadas as normas de direito privado, especialmente aquelas constantes na LINDB, no que couber, e, ainda,
conforme as cláusulas e condições seguintes:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Aquisição de 760 (setecentos e sessenta) Monitores AOC 24P1U por meio da adesão a Ata de Registro de
Preços nº 2/2023 da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), CNPJ/MF sob o nº
00.394.460/0058-87 e oriunda do Pregão Eletrônico nº 6/2023, tendo como empresa vencedora à Torino
Informática Ltda. CNPJ 03.619.767/0005-15 - Lote G3 - Item 05, conforme solicitações, para atender todas as
unidades integrantes do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, de acordo com as especificações, condições e
quantidades estimadas, descritas no Termo de Referência, nos termos da tabela abaixo:

ITEM CATMAT OBJETO UNIDADE QUANTIDADE   VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 460039 MONITOR DE VÍDEO
Marca: OAC
Modelo: 24P1U
Fabricante: TPV
Especificações mínimas do
equipamento:
1. Características Gerais:
1.1. Monitor tela plana
TFT (Thin Film Transistor)
de matriz ativa com
tecnologia IPS (In-
PlaneSwitching) ou WVA
(Wide View Angle), ambos
com retroiluminação em

UNIDADE 760 R$ 510,00 R$
387.600,00
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LED (Light Emitting
Diode);
1.1.1. Alternativamente
podem ser ofertados
soluções com tecnologias
OLED (Organic Light-
Emitting Diode) ou
AMOLED (Active Matrix
Organic Light-Emitting
Diode).
1.2. Tamanho da tela com:
1.2.1. Mínimo de 23,5
polegadas (59,69 cm) de
diagonal.
1.2.2. Máximo de 27
polegadas (68,58 cm) de
diagonal.
1.3. Resolução máxima de,
no mínimo, 1920 x 1080
pixels (Full HD).
1.4. Formato de tela: 16:9
1.5. Taxa de atualização:
60 Hz na resolução Full
HD.
1.6. Suporte a 16,7
milhões de cores, ou
superior.
1.7. Brilho com 250 cd/m2
e contraste estático, de no
mínimo, 1.000:1.
1.8. Tempo de resposta
máximo de 8 ms (cinza
para cinza normal).
1.9. Apresenta ângulos de
visão, no mínimo, de 178°
(horizontal) e 178º
(vertical).
1.10. Tratamento de
superfície antirreflexivo e
antiestático;
1.11. Padrão plug-and-
play.
1.12. Botão liga/desliga,
compatível com Energy
Star EPA.
1.13. Funções OSD (On
Screen Display) para ajuste
de brilho, contraste,
posição horizontal-
vertical, linguagem,
regulagem de cor.
1.14. Fonte de alimentação
que suporta a operar na
faixa de tensão de 100VAC
a 240VAC, a 50 ou 60Hz
com ajuste automático
(sem necessidade de chave
seletora manual).
1.15. Consumo de energia
máximo de 51 W/h e em
modo Off de 0,5W/h.
1.16. Pelo menos 01 (uma)
entrada Display Port 1.2 e
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01 (uma) entrada HDMI
1.4, ambas acompanhadas
de seus respectivos cabos
conectores.
1.17. Cabo elétrico (250V-
10A) padrão NBR 14136.
1.18. Suporte (pedestal)
capaz de fazer o ajuste de
altura do monitor.
1.19. Suporte (pedestal)
capaz de fazer o giro da
tela para as posições 0º e
90º.
1.20. Suporte (pedestal)
capaz de realizar o ajuste
de inclinação vertical da
tela do monitor.
1.21. A
montagem/desmontagem
da base e do pedestal junto
ao corpo do monitor ocorre
sem a necessidade do uso
de ferramentas (tool-less).
1.22. O gabinete
externamente possui cor
predominante preta e/ou
em tons de cinza
(incluindo prata), com
botões para ligar/desligar e
de controle digitais;
2. Garantia
2.1. O equipamento a ser
fornecido - incluindo todos
seus componentes e
acessórios - possui garantia
do fabricante pelo prazo de
sessenta (60) meses.
2.1.1. A contagem do
prazo de garantia será
iniciada a partir da data de
emissão, por parte
do Contratante, do termo
de recebimento definitivo
(TRD).
2.2. Os serviços de reparo,
incluindo a mão de obra
para o tal, poderão ser
realizados
pelo fabricante/fornecedor
ou por meio de suas
assistências técnicas, desde
que
devidamente credenciadas
e autorizadas.
2.3. A garantia de
funcionamento será em
regime 10x5 (dez horas
por dia, cinco dias por
semana e em horário
comercial). Ou seja, o
atendimento para
reposição de partes/peças
deverá ser realizado das 8h
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às 18h, de segunda a sexta-
feira, excluídos feriados.
2.4. Os serviços de reparo
deverão, obrigatoriamente,
serem prestados on-site, ou
seja, em qualquer unidade
do TJPI indicada, e sem
ônus extra para a
Contratante. É
vedado qualquer tipo de
serviço de
suporte/manutenção que
requeira a entrega ou o
envio do
equipamento defeituoso
(incluindo-se suas
partes/peças ou acessórios)
por parte do Contratante
para uma localidade
específica do
fornecedor/fabricante,
qualquer que seja o meio
de transporte.
2.5. Durante o prazo de
garantia do equipamento,
será substituída, sem ônus
para o contratante, a parte
ou peça defeituosa, salvo
quando o defeito for
provocado por uso
inadequado
dos equipamentos, desde
que, neste último caso,
devidamente comprovada
por laudo técnico
expedido pelo fornecedor e
confrontado com análise
técnica por parte da
Contratante.
2.5.1. Em casos em que o
defeito constatado for
comprovadamente por uso
inadequado, o Contratante,
caso não concorde com o
orçamento da Contratada,
poderá apresentar
orçamento de menor custo,
desde que emitido por uma
autorizada oficial do
fabricante mais próxima da
Unidade do Tribunal de
Justiça do Piauí onde se
encontra o equipamento
defeituoso. A Contratante
poderá realizar o serviço
de reparo com a autorizada
de menor custo caso a
Contratada não aceite
realizar o mesmo serviço
pelo orçamento
apresentado pela
autorizada, sem prejuízo
de perda de
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garantia contratada
originalmente para o
equipamento.
2.6. Na capital e
respectivas regiões
metropolitanas o tempo de
solução definitiva de
defeitos deverá ser de até
72 horas corridas
(excluídos sábados,
domingos e feriados). Caso
a abertura do chamado
tenha se realizado fora de
horário comercial será
considerado como
momento da abertura do
chamado a primeira hora
comercial posterior
disponível.
2.7. Nas demais cidades, o
tempo de solução
definitiva de defeitos será
de até 120 horas
corridas (excluídos
sábados, domingos e
feriados). Caso a abertura
do chamado tenha se
realizado fora de horário
comercial será considerado
como momento da abertura
do chamado a primeira
hora comercial posterior
disponível.
2.8. Durante todo o
período da garantia do
equipamento, o fabricante
do equipamento ou
o fornecedor da solução se
obriga a manter em
estoque peças originais do
equipamento fornecido
e seus acessórios, em
quantidade suficiente para
atender aos prazos de
atendimento
acima estipulados.
2.9. Quando da
manutenção, as peças a
serem substituídas devem
ser idênticas às do
equipamento originalmente
recebido.
2.10. A ocorrência do
terceiro chamado, para um
mesmo equipamento e
referente a defeito
similar, implicará na
substituição de tal
equipamento por um novo,
igual ou de configuração
superior desde que para
este último tenha ocorrido
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prévia avaliação e aceite
por parte do TJPI.
2.11. Durante todo o
período de garantia (60
meses), ao ocorrer
qualquer defeito recorrente
de um mesmo componente
(incluindo o descrito no
item 13.3.3) em
equipamentos diversos e
cuja ocorrência desta falha
atinja a marca anual de 5%
dos equipamentos
fornecidos o fornecedor
se obriga a providenciar à
substituição on site, sem
ônus extra para a
Contratante, da respectiva
peça ou componente, em
todas as máquinas
fornecidas, num prazo de
180 (cento e oitenta) dias
corridos. Na
impossibilidade de
substituição isolada da
peça ou componente
defeituoso, caberá ao
fabricante ou ao
fornecedor da solução
fazer todas as substituições
necessárias, inclusive, no
limite, do equipamento
como um todo, se for o
caso.
2.12. A empresa fabricante
do equipamento ou o
fornecedor dispõe de um
número telefônico
com prefixo 0800 (DDD
com chamada gratuita)
para suporte técnico e
abertura de chamados
técnicos, comprometendo-
se a manter a contratante
informada de qualquer
mudança deste contato
durante a vigência da
garantia.
2.12.1. Por questões de
segurança de acesso ao
ambiente físico das
unidades do TJPI, quando
se fizer necessário
deslocamento de um
técnico do prestador de
serviço para realizar a
manutenção, será
fornecido previamente pela
Contratada os dados de
identificação daquele. 
2.13. É obrigatório haver
recurso disponibilizado via
website do próprio
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fabricante ou do
fornecedor do
equipamento (informar
URL para comprovação),
que faça a validação e
verificação da garantia
de funcionamento do
equipamento através da
inserção do seu modelo e
número de série.
2.14. Todos os drivers para
os sistemas operacionais
suportados, inclusive as
atualizações,
estarão disponíveis para
download no website do
fabricante do equipamento
durante todo o período
de garantia do
equipamento.
3. Documentação e
certificações
3.1. Serão apresentados,
com a Proposta Comercial:
3.1.1. Documentação
contendo todas as
informações técnicas
correspondentes ao
equipamento ofertado na
proposta, para a devida
análise da especificação
técnica, sob pena da
desclassificação da
Proposta Comercial;
3.1.2. Certificações de que
o modelo a ser ofertado
deve possuir:
3.1.2.1. EPEAT (Eletronic
Product Environmental
Assessment Tool) ou
possuir certificação
de Rotulagem Ambiental
da ABNT comprovando
que o equipamento atinge
as exigências para
controle do impacto
ambiental.
3.1.2.2. UL ou IEC 60950
ou IEC62368;
3.1.2.3. CISPR 22 classe
B, ou CISPR32, ou
similar;
3.1.2.4. FCC classe B, ou
IEC 61000, ou similar;
3.1.3. Declaração do
fabricante de que o
processo produtivo está
livre de substâncias
perigosas como mercúrio
(Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)),
cádmio (Cd), bifenil
polibromados (PBBs),
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éteres difenil-
polibromados (PBDEs) em
concentração acima da
recomendada nas
diretivas RoHS
(Restriction of Certain
Hazardous Substances);
3.1.4. Será fornecido
documento oficial do
fabricante, atestando que o
modelo oferecido não
está fora da linha de
produção / fabricação.
Caso durante o
fornecimento dos
equipamentos
ocorra “refresh
tecnológico” do produto
por parte do Fornecedor e
a descontinuidade do
fornecimento
do equipamento ofertado,
o novo modelo será no
mínimo igual ou superior
ao anteriormente
ofertado e deverá passar
pela análise prévia da
STIC.

1.2.  Integram e complementam este instrumento, como se aqui estivessem transcritos integralmente, os
documentos abaixo relacionados:
1.2.1. Termo de Referência 191/2024 (Doc. SEI 6283642);
1.2.2. Ata de Registro de Preços nº 2/2023 da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) (Doc.
SEI 6090326, págs 184 - 193);
1.2.3. Aceite do Fornecedor (Doc. SEI 6090326, págs 202 - 203).
 
CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO
2.1. O valor total da contratação é de R$ 387.600,00 (trezentos e oitenta e sete mil e seiscentos reais),
sendo  R$ 360.468,00 (trezentos e sessenta mil quatrocentos e sessenta e oito reais) referente ao 1º grau de
jurisdição e R$ 27.132,00 (vinte e sete mil cento e trinta e dois reais) referente ao 2º grau de jurisdição.
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de assinatura da avença, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
3.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.
 
CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e
XVIII)
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
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Contrato.
 
CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O pagamento obedecerá, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de
suas exigibilidades, conforme determinado pela IN TCE/PI nº 02/2017 e arts.141 a 146, da Lei 14.133/2021;
6.2. O pagamento será efetuado pela Administração (mediante requerimento de pagamento realizado de forma
eletrônica, nos termos da Portaria/TJPI Nº 365/2021), em moeda corrente nacional, por Ordem Bancária, (e
após a instrução realizada) pelo Fiscal de Contrato ou pela Comissão de Fiscalização, acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Requerimento de Pagamento;
b) Atesto da Despesa ou Recibo, devidamente preenchido e assinado;
c)  Apresentação da Nota Fiscal com dados bancários, fatura ou documento equivalente, atestado pelo setor
competente;
d) Cópia do Contrato Administrativo ou da Ordem de Fornecimento; e
e) Cópia da Nota de Empenho;
f) Prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS;
g) Prova de regularidade do FGTS;
h) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede e dívida ativa;
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; e
j) Consulta ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS.

6.2.1. As certidões extraídas do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF substituirão os
documentos relacionados nas letras   f, g, h, i, que se dará por consulta  ON LINE,  nos termos da  Instrução
Normativa nº 03/2018 - SEGES/MPDG.
6.3. Para fins de cumprimento do disposto no item 5.2, em consonância com a Portaria/TJPI  Nº 365/2021, a
contratada deverá utilizar-se da ferramenta de Peticionamento Eletrônico via sistema SEI para a solicitação de
pagamento e juntada da documentação necessária, conforme manual disponível no
link https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2021/04/Manual___Peticionamento_tjpi.pdf;
6.4.  A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pelo  CONTRATADO, obrigatoriamente com o número de
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas, não se admitindo Notas
Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aquelas de filiais ou da matriz. As Notas Fiscais deverão
conter discriminação idêntica à contida na respectiva Nota de Empenho;
6.5.  O prazo para a  liquidação da despesa será de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da Nota
Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.
6.5.1. O prazo supra poderá ser excepcionalmente prorrogado, por igual período, desde que justificadamente
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
6.5.2. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de
1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e forma previstos neste contrato.
6.6. O pagamento será efetuado em até 04 (quatro) dias úteis, a contar da liquidação da despesa.
6.6.1. O pagamento será realizado mediante crédito bancário, de titularidade da CONTRATADA e vinculado
ao CNPJ próprio da empresa, não se admitindo, em hipótese alguma, desconto ou cobrança de título na rede
bancária, e será efetivado no Banco do Brasil, Agência: 2414-7, Conta Corrente: 7105-6;
6.6.1.1.  O banco ao qual pertence à conta da empresa deve ser cadastrado no sistema do Banco Central do
Brasil, para que seja possível a compensação bancária, na qual serão creditados os pagamentos a que faz jus a
empresa contratada;
6.6.1.2. A CONTRATADA   poderá alterar os dados bancários de pagamento, prescindindo de apostilamento
contratual, incumbindo-se a CONTRATADA de informar por escrito  à Superintendência de Gestão de
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Contratos - SGC e à Superintendência de Orçamentos e Finanças - SOF, para fins de modificação nos sistemas
internos do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.
6.6.2. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado;
6.6.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a pretensa contratada não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, incidirão correção monetária e juros moratórios;
6.6.4. Fica convencionado que a correção monetária e os encargos moratórios serão calculados entre a data do
adimplemento da parcela e a do efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, com a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira =  0,00016438, assim apurado:
I = TX/365     I = 0,06/365      I =  0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

6.6.4.1.  A correção monetária será calculada com a utilização do índice IPCA do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE;
6.6.4.2. No caso de atraso na divulgação do IPCA, será pago à pretensa contratada a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo;
6.6.4.3. Caso o IPCA estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor;
6.6.4.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial.
6.7.  Previamente ao pagamento, o Tribunal deve verificar a manutenção das condições exigidas para a
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.
6.7.1. A eventual perda das condições de que trata o item 5.7 não enseja, por si, retenção de pagamento pela
Administração.
6.7.2.  Verificadas  quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a Administração deverá notificar o
fornecedor contratado para que regularize a sua situação.
6.7.2.1. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa ou com justificativa não aceita
pela Administração, pode culminar em extinção contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da
aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla defesa.
6.7.3.  É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite dos prejuízos causado à
Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.8.  Os prazos previstos nos subitens 5.5 e 5.6 poderão ser reduzidos pela metade, desde que não
comprometa a execução orçamentária do exercício financeiro correspondente.
6.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins de que trata o item 5.5;
6.10.  Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da despesa, o prazo
para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da ordem cronológica
que a despesa originalmente estava inscrita;
6.11. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, poderá
haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem
cronológica.
6.12.   Qualquer atraso ocorrido na apresentação da nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição
para pagamento por parte da CONTRATADA importará em prorrogação automática do prazo de vencimento da
obrigação do CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
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7.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI,
mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7. Cientificar a Secretaria Geral do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.9. A Administração terá o prazo de 10 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 10 dias.
8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:
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9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º
14.133, de 2021);
9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021.
9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
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10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte
realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa:
1. Moratória para atraso injustificado na execução de serviço ou na entrega do objeto, conforme indicadores do
subitem 7.30 do Edital;
2. Moratória de 0,5% do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 10 dias, pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
12.3. Para efeito de aplicação da correspondente sanção, serão atribuídos os seguintes graus a cada infração: 
Tabela 1: Gradação das Infrações

ITEM INFRAÇÃO GRAU

1 Dar causa à inexecução parcial do contrato  1

2 Dar causa à inexecução parcial do contrato
que cause grave dano à Administração 2

3 Dar causa à inexecução total do contrato 2

4 Deixar de entregar a documentação exigida
para o certame 2

5

Não manter a proposta, salvo em
decorrência de fato superveniente

devidamente
justificado 

2

6

Não celebrar o contrato ou não entregar a
documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta

2

7

Apresentar declaração ou documentação
falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a

execução do contrato

3

8 Fraudar a licitação ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato 3

9 Comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude de qualquer natureza 3

10 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os
objetivos da licitação 4

11 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 4

12.4. Cada grau, conforme estabelecido na tabela acima, refere-se às seguintes sanções:
Tabela 2: Sanções
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GRAU ADVERTÊNCIA MULTA
COMPENSATÓRIA

IMPEDIMENTO
DE LICITAR E
CONTRATAR

DECLARAÇÃO
DE

INIDONEIDADE
PARA LICITAR

OU
CONTRATAR

1 Sim 0,5% a 1,5% por
ocorrência Não Não

2 Não 3,0 a 5,0% por
ocorrência 3 meses a 1 ano Não

3 Não 5 a 8,0% por
ocorrência Não 3 a 4 anos

4 Não 10,0% por
ocorrência Não 4 a 6 anos

12.5. A base de cálculo referente à multa compensatória é constituída pelo valor total do contrato e sua
aplicação levará em consideração a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso
concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provierem para a Administração
Pública.
12.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.7. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.8. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.10. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
12.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
12.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.
12.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
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confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021)
12.15. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.17. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de
13 de abril de 2022.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
contrato.
13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.
13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.
13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da
Lei n.º 14.133, de 2021).
13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
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14.1. Os recursos para atender as despesas decorrentes deste Contrato serão oriundos do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí (FERMOJUPI), conforme disposto na tabela a seguir:

Unidade Orçamentária:
Natureza da Despesa:
Fonte:

04105 - FERMOJUPI
449052 - Equipamentos e Material Permanente
760 - Recursos de Emolumentos, Taxas e Custas

Projeto/Atividade:
Classificação Funcional:
Plano Orçamentário:

6076 - JUSTIÇA DIGITAL
02.061. 0115. 6076
000162 - 1º Grau de Jurisdição
(2024NR00347)

Projeto/Atividade:
Classificação Funcional:
Plano Orçamentário:

6076 - JUSTIÇA DIGITAL
02.061. 0115. 6076
000163 - 2º Grau de Jurisdição
(2024NR00348)

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS (art. 92, III).
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. O extrato deste Contrato será publicado no Diário de Justiça do TJ/PI e seu inteiro teor mantido a
disposição na transparência do TJPI e no Portal Nacional de Compras Públicas, conforme ditames da Lei
14.133/2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)
18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Teresina, Capital do Estado da Piauí, para dirimir as dúvidas
oriundas deste Contrato, excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1.  O objeto deverá ser entregue acondicionado adequadamente, de forma a resistir à armazenagem e
permitir completa segurança durante o transporte. Na embalagem deve constar a identificação do produto e
demais informações exigidas na legislação em vigor;
19.2.  Toda correspondência entre as PARTES, relativamente ao processo, deverá ser enviada aos endereços
constantes no preâmbulo deste contrato, mediante aviso de recebimento;
19.3.  Os entendimentos mantidos pelas partes deverão ser sempre por escrito, ressalvados os casos
determinados pela urgência, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito no prazo de até
72h (setenta e duas horas);
19.4. O Contrato obriga as partes e seus eventuais sucessores;
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19.5. A CONTRATADA responderá pela qualidade do objeto contratado;
19.5.1. A contratada responderá pelos vícios de qualidade que venham a ser constatados no objeto que os
tornem impróprios ou inadequados aos fins a que se destinam;
19.6. É expressamente vedado à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal
do TJ/PI;
19.7. Não poderão participar desta contratação:
19.7.1. Empresas punidas com suspensão temporária, desde que o TJPI tenha sido o órgão sancionador;
19.7.2.  Empresas impedidas de licitar e contratar com a Administração, desde que o Estado do Piauí tenha
aplicado a sanção;
19.7.3. Empresas declaradas inidôneas, qualquer que seja a esfera do órgão prolator da sanção.
19.8. Salvo expressas disposições em contrário, todos os prazos e condições deste Contrato e dos documentos
componentes, vencem nas datas fixadas, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial;
19.9. Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados ou outras necessárias, bem como
juntada de documentação serão consideradas regularmente feitas por meio eletrônico. A contratada deverá
utilizar-se da ferramenta de Peticionamento Eletrônico, via sistema SEI, conforme manual disponível no link
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2021/04/Manual___Peticionamento_tjpi.pdf, em
consonância com a Portaria/TJPI Nº 365/2021.
19.9.1.  Em caso de dúvidas acerca da ferramenta de peticionamento eletrônico ou  uso da plataforma
SEI poderá ser consultado o endereço eletrônico https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/sei.
19.10. No ato da assinatura do presente contrato, a contratada declara que:
19.10.1. Submeter-se-á à previsão da Resolução do CNJ n° 07/2005, alterada em seu art. 3° pela Resolução do
CNJ n° 09/2005, que veda a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
aquele que contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros
ou juízes vinculados ao Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
19.10.2. Submeter-se-á à previsão da Resolução do CNJ nº 156/2012, que veda a manutenção, aditamento ou
prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que tenha entre seus empregados colocados à
disposição dos Tribunais para o exercício de função de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º
da Resolução supracitada;
19.10.3. Para fins no disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal, de  que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos,
salvo na condição de aprendiz;
19.10.4. Para fins no disposto nos incisos IV e VI, do Artigo 14 da Lei 14.133/2021 que não mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, bem como que, nos 5 (cinco) anos anteriores à contratação, não tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.
19.11.  Havendo divergências entre as cláusulas contratuais e as previstas no Termo de Referência e
anexos, prevalecem as deste instrumento.
 
E por estarem as partes, justas e acordadas, firmam o presente instrumento, assinando-o eletronicamente,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006 e Resolução 22/2016/TJPI, para que produza seus efeitos
jurídicos legais.

Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Presidente, em 12/12/2024, às 11:10,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por Rodrigo do Amaral Rissio, Usuário Externo, em 12/12/2024,
às 14:00, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o
código verificador 6283669 e o código CRC E0915DFC.
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